MUNIC[PIO DE

PATO BRANCO

ESTADO DO PARANA GABINETE GO PREFEITQ

MENSAGEM N° 102/2014

.
Lo

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Com a presente Mensagem encaminhamos a essa colenda Casa de Leis,
o incluso Projeto que aliera Altera os § 2°, § 4° e § 6° do artigo 32 da Lei Municipal n°
3.812, de 4 de abril de 2012.
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Faz-se necessaria a alteragao nos paragrafos da Lei supra mencionada,
pois atualmente ela atribui ao Diretor Clinico a imcumbéncia de autorizar, assinar e

distribuir plantdes médicos.

Ocorre que o Diretor Clinico é eleito pelos médicos concursados do
Municipio, atuando e tendo legitimidade para atuar em defesa do interesse da classe
médica, nem sempre em concordancia com os interesses da administragdo publica, em
especial no que se refere ao escalonamento dos plantdes do pronto atendimento

municipal.

Neste contexto, considerando que a normatizagdo das escalas &
atribuicdo mais administrativa do que médica propriamente dita, e que deve ser feita
em consonancia com a necessidade e interesse da Secretaria Municipal de Sautde (e
ndo no interesse individual dos servidores médicos concursados), requer-se nova
redacdo aos artigos mencionados, atribuindo responsabilidade hoje designados ao
diretor clinico, ao diretor do Departamento de Assisténcia & Satlide e, na falta desse, ao
Chefe da Divis&o de Clinicas, independentemente da anuéncia do Diretor Clinico.

Gabinete do Prefeito, 17 de junho de 2014
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MUNICIPIO DE

PATO BRANCO

ESTADO DO PARANA GABINETE DO PREFEITC

PROJETO DE LEIVZ 442} g0y

Altera os § 2°, § 4° e § 6° do artigo 32 da Lei Municipal n®
3812, de abril de 2012.

Art. 1° O § 2° do artigo 32, da Lei n® 3.812, de 4 de abril de 2012, passa a vigorar com a
seguinte redagdo:

"§ 2° Somente serfo permitidas substituicbes entre os proprios medicos plantonistas,
com motivo devidamente justificado, com a autorizacéo do Diretor do Departamento de
Assisténcia a Salde e, na falta deste, pelo Chefe da Divisdo de Clinicas, com aviso
prévio de, no minimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedéncia.”

Art. 2° O § 4° do artigo 32, da Lei n® 3.812, de 4 de abril de 2012, passa a vigorar com a
seguinte redagac:

“§ 4° As escalas de plantdo médico deverdo permanecer afixadas em local visivel, com
as assinaturas do Diretor do Departamento de Assisténcia a Salde e, na falta deste, pelo
Chefe da Divisdo de Clinicas, e arquivadas na Secretaria Municipal de Salide.”

Art. 3° O § 6° do artigo 32, da Lei n° 3.812, de 4 de abril de 2012, passa a vigorar com a
seguinte redacéo:

“§ 6° Respeitado o minimo estabelecido pelo § 1.° deste artigo, a quantidade e a
prioridade na execucdc dos demais plantbes a serem distribuidos pelo Diretor do
Departamento de Assisténcia a Salde e, na falta deste, pelo Chefe da Divisdo de
Clinicas, em conjunto com o Gestor Municipal de Saude, deverdo seguir critérios que
envolvam produtividade, desempenho, disciplina, assiduidade e pontualidade.”

Art. 4° Esta Lei entrard em vigor na data fle sug pliblicacéo.

Assessoria(Jurfdica do
Rua Caramuruy, 271 « 85501-060 ¢ Pato Branco * Parana Gab
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Sede Administrativa: Carlos Almeida

Projeto de Lei n° 142/2014
Autoria: Executivo Municipal

PARECER JURIDICO

O Poder Executivo, por meio da Mensagem n® 102/2014, propds o projeto
de lei em epigrafe numerado, gue tem por finalidade alterar a Lei n°® 3.812/2012,
especificamente no que diz respeito a questdo procedimental dos plantdes médicos.

Segundo o Executivo, em sintese, que atualmente o responsavel por
autorizar, assinar e distribuir os plantdes médicos € o Diretor Clinico, e este, por ser eleito
pelos médicos concursados do Municipio, nem sempre atua em prol dos interesses da
administragao pUblica, mas sim em defesa da classe médica.

E 0 conciso resumo. Passa & andlise do projeto.

O projeto pode gerar polémica e discussdo na area médica, mormente
pelas justificativas trazidas pelo Executivo, porquanto se esta presumindo que por vezes o
Diretor Clinico ndo atua em respeito ao necessario e salutar interesse publico.

Por este motivo, portanto, talvez seria de bom alvitre que a deliberacéo do
presente projeto fosse precedida de uma reunido com os médicos municipais,
oportunizando-os a opinar sobre a matéria que diretamente 0s envolvera.

Inobstante, tem-se que o aspecto de iniciativa da lei encontra arrimo nos
arts. 32, §2°, II e 47, VII, da Lei Organica do Municipio, que apresentam as seguintes
redagdes:

Art. 32. [...]
§2° Sdo de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal leis que disponham:
[...]

II - servidores piblicos do Poder Executivo, seu regime juridico e
provimento de cargos.

Art. 47. Compete ao Prefeito: [...] o~
VII — dispor sobre a organizacdo e o funcionamento da Admlnrstragao
Municipal, na forma da lei.




Vé-se gue a organizagdo da Administracdo Plblica é de competéncia
exclusiva do Chefe do Poder Executivo, e é justamente isto que a presente proposigdo visa
ao alterar questdes procedimentais quanto aos plantdes médicos.

Data venia, como reiteradamente alertamos em outros pareceres juridicos
similares, entendemos os servigos de plant0es médicos deveriam ser requlamentados
por legislacdo prépria, e ndo por meio de um Capitulo inserido no Plano de Carreira,
Cargos e Vencimentos dos Servidores PUblicos.

Ou seja, as disposigdes legais quanto aos plantdes meédicos estd
totalmente deslocada em uma legislagdo especifica que trata dos diretos, deveres e
vencimentos do servidor publico no geral. Entenderiamos, salvo methor juizo, que tal
matéria deveria ser regulamentada em uma lei especifica, inclusive com estabelecendo
todas as diretrizes aplicaveis a espécie.

A insercdo de um capitulo com apenas um artigo sobre plantdo médico
dentro do Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos mostrou-se claramente uma medida
paliativa, apenas para socorrer um caso pontual dentro da estrutura administrativa.

Contudo, em nome da razoabilidade e da proporcionalidade, far-se-a a
analise juridica do caso, buscando resolver caso pontual que esta colocando em risco o
direito fundamental a salde.

A Lei Organica do Municipio prevé a garantia do direito a salde a todos 0s
municipes, determinando que é dever do Poder Pdblico garanti-lo. Neste sentido, reza o
seu art. 124:

Art. 124 - A salde é um direito de todos os municipes e dever do Poder
Plblico Municipal, assegurade mediante politicas que visem a eliminagdo
dos riscos de doengas e outros agravos, que possibilitem o acesso universal
e igualitario as agles e aos servicos para sua promogao, protegdo e
recuperagao.

No mesmo norte, em seguida a Lei Organica do Municipio estabelece o
seguinte:

Art. 126 - S3o atribuicBes do Municipio, no ambito do Sistema Un[g:’oﬁde

Salde: F
I - planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar os servigos de saude; |
f
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Sede Administrativa: Carlos Almeida

IT - planejar, programar e organizar a rede regionalizada e hierarquizada do
Sistema Unico de Salde, em articulagdo com rede estadual;

Ainda, no que tange ao direito fundamental de SAUDE, nossa Constituigao
Federal de 1988 assim dispde:

Art. 196. A salde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
politicas sociais e econdmicas que visem a reducdo do risco de doenca e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitério as agbes e servicos para
sua promogdo, protecdo e recuperagao.

Destarte, tem-se que tanto o constituinte originario de 1988 quanto o
legislador municipal enumeraram a salde como um direito de TODOS e dever do ESTADO,
cabendo este (que engloba, no caso, todos os Entes Federativos — Unido, Estado,
Municipio e Distrito Federal) promover politicas sociais que finalizem a garantia a satde do
cidadao.

E por este motivo que projeto de lei merece normal tramitagdo regimental,
porguanto, em tese, a alteracdo legislativa certamente visa melhorar o acesso a salde da
populacdo, atendendo-se aos ditames constitucionais.

Sendo assim, cumpridas as formalidades de estilo e as recomendagdes
acima apontadas, € o parecer favoravel a normal tramitagdo deste projeto de lei.

E o parecer.

j Patb Branco, 2 de julho de 2014.

4(0 L {2‘0"}"6 .
o5é Renato Monteiro do Rosario
Assessor Juridico

! !
Luciano Beltrame |

Procur: \ffpr Legislativo
\ L !
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I sta( o do Parana
COMISSAO DE POLITICAS PUBLICAS

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 142/2014

A Comissdo de Politicas Publicas apresenta o presente parecer ao Projeto de
Lei n® 142/2014, de autoria do Executivo Municipal, 0 qual foi enviado por meio da
Mensagem n° 102/2014, que altera os § 2°, § 4° e § 6° do astigo 32 da Lei Municipal
n°® 3812, de abril de 2012.

O Projeto de Lei tem por finalidade alterar a Lei n® 3.812/2012, especificamente
no que diz respeito a questdo procedimental dos plantdes médicos. Segundo o
Executivo Municipal, atualmente o responséavel por autorizar, assinar e distribuir os
plantdes médicos é o Diretor Clinico, e este, por ser eleito pelos médicos concursados
do Municipio, nem sempre atua em prol dos interesses da administragdo publica, mas
sim em defesa da classe médica.

Considerando que a organizagdo Administragdo Publica é de competéncia
exclusiva do Chefe do Poder Executivo, € justamente isso que a presente proposigéo
visa ao alterar questdes procedimentais quanto aos plantdes médicos.

Considerando o Art. 194 da Lei Orgénica Municipal, ¢ o Art. 196 da
Constituicdo Federal de 1988, que enumeram a satde como um direito de todos e
dever do estado, promover politicas sociais que finalizem a garantia & saude do
cidaddo.

Sendo assim, o projeto em tela visa proporcionar com a aiteragéo legislativa o
acesso a satde da populagdo, atendendo-se aos ditames constitucionais.

A matéria contempla os preceitos legais estando apta a seguir sua regimental
tramitagdo por esta Casa de Leis, motivo pelo qual apés analise a Comisséo de
Politicas Publicas opta por exarar PARECER FA VORAVEL a sua aprovagso.

E o parecer, Salvo Maior Juizo.
Pato Branco, 07 de julho de 2014.
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Vilmar Maccari — PDT
Presidente
[% Iazzo PR Enio Ruaro- PR
Membro Membro/ Relator
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Estado do Parana

Gabinete do Vereador Raffael Cantu — PCdoB — RGRC N2 65/2014

Exmo. Sr.
Guilherme Sebastido Silvério
Presidente da Camara Municipal de Pato Branco

Data A4

Assinatura __%“
CAMAR MUNIGIPAL - A0 BRARCO
e UGG

AgROVADo“]

Solicita parecer da Diretora Ciinica do
municipio, Dra. Ana Bandeira, a respeito
do PL 142/2014, que altera os paragrafos
2°, 4° e 6° do artigo 32 da Lei n® 3.812/2012.

* Qs vereadores infra-assinados, Raffael Cantu - PCdoB e José Gilson

Feitosa da Silva - PT, no uso de suas atribuigdes legais e regimentais, requerem seja

oficiado a Diretora Clinica do municipio, Dra. Ana Bandeira, para que envie a esta I:'; ‘fj
Casa de Leis parecer opinando a respeito do PL 142/2014, que altera os paragrafos iy :J
2°, 4° ¢ 6° do artigo 32 da Lei n® 3.812/2012, passando a responsabilidade de BoE

=
autorizar, assinar e distribuir plantées médicos do Diretor Clinico & Secretaria '

J )
Municipal de Salde, sob a justificativa de que essa & uma alribuigdo mais =
e 4.."

administrativa do que médica. i

Nestes termos, pede deferimento.

Pato Branco, 9 de julho de 2014.
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Vereador — PT

Rua Ararighdia, 491 Fone: (46) 3224-2243 - 85501-262 Pato Branco - Parana
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Estado do Parana

Gabinete do Vereador Raffael Cantu — PCdoB — RGRC N2 64/2014

Exmo. Sr.

Guilherme Sebastido Sitvério APROVADO

Presidente da Camara Municipal de Pato Branco pata 8% ¥, Jol
Assinalura

Solicita parecer do Diretor Técnico do
municipio, Dr. Nelson Naka, a respeito do
Pl. 142/2014, que altera os paragrafos 2°, 4°
e 6° do artigo 32 da Lei n® 3.812/2012.

Os vereadores infra-assinados, Raffael Cantu - PCdoB e José Gilson
Feitosa da Silva - PT, no uso de suas atribuigbes legais e regimentais, requerem seja
oficiado a Diretor Técnico do municipio, Dr. Nelson Naka, para que envie a esta Casa
de Leis parecer opinando a respeito do PL 142/2014, que altera os paragrafos 2°, 4° e
8° do artigo 32 da Lei n® 3.812/2012, passando a responsabilidade de autorizar,
assinar e distribuir plantdes médicos dos Diretores Clinico e Técnico & Secretaria

Municipal de Salide, sob a justificativa de que essa & uma atribuicdo mais
administrativa do que médica.

Nestes termos, pede deferimento.
Pato Branco, 9 de julho de 2014.

Vereador — PT

Rua Ararigbdia, 491 - Fone: (46) 3224-2243 - 85501-262 - Pato Branco

Parana
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Estade do Parand
COMISSAO DE ORCAMENTO E FINANCAS

PARECER AO PROJETO DE LEIN© 142 /2014

Através da Mensagem n? 102/2014, o Executivo Municipal propos o
Projeto de Lei n® 142 /2014, que tem por objetivo alterar os §2°, §4° e §6°
do artigo 32 da Lei Municipal n° 3.812, de 04 de abril de 2012.

Com a aprovac¢do do Projeto de Lei em tese, se fara a alteracio da
referida lei, especificamente nos pardgrafos mencionados, delegando a
responsabilidade de autorizar, assinar e distribuir plantdes médicos ao
Diretor do Departamento de Assisténcia a Satide e, na falta deste, pelo Chefe
de Divisdo de Clinicas.

O referido Projeto tem amparo nos artigos 32, §2°, Il e 47, VII, da Lei
Orgéanica do Municipio.

Para tanto emitimos PARECER FAVORAVEL, a tramitacgio do Projeto
de Lei em analise.

E 0 nosso parecer Salvo Melhor Juizo.
Pato Branco, 09 de julho de 2014.

Esrape— -

Leunira)Nigané Tesser - PDT - Relatora

|

/-xlOS - Membro

Rua Ararighéia, 491 - Fone: (46) 32721500 85501-262 - Pato Branco - Parana
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I,".stﬂdo do Parana

COMISSAO DE JUSTICA E REDACAO
Parecer ao Projeto de Lei n? 142/2014

Os membros da Comissdo de Justica e Redagdo se reuniram para analisar
e emitir parecer ao Projeto de Lei n? 142/2014, de 24 de junho de 2014
Mensagem n2 102/2014 —Altera os § 22, § 42 e § 62 do artigo 32 da Lgl
Municipal n2 3812, de abril de 2012.

T

f:l
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Segundo o Executivo, em sintese, que atualmente o responsavel por
autorizar, assinar e distribuir os plantdes médicos é o Diretor Clinico, e este
por ser eleito pelos médicos concursados do Municipio, nem sempre atua enj

prol dos interesses da administragdo publica, mas sim em defesa da class
médica.

-l

i

n-g2ie0-t

Em relagdo a proposigdo em tela, verificando as informacgdes que
referido Projeto de Lei visa estabelecer, ndo foi observada nenhuma

< K
ilegalidade. Apos analise, emitimos PARECER FAVORAVEL a tramitacdo do~
presente Projeto de Lei.

E o parecer, Salvo Maior Juizo.
Pato Branco, 7 de julho de 2014.

Tsly Tanomn) T G
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José Gilgon Feitosa a Silva - PT

ael-Gantu — PC do B
~ (Membro) +tgla hromitaza
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I’stado do Parand

Gabinete do Vereador Raffael Cantu — PCdoB — RGRC N2 77/2014

Exmo. Sr.

Guilherme Sebastido Silvério APROVAD

Presidente da Camara Municipal de Pato Branco Dan 29, 8 . H0/7 I
{

Assinatura %‘“
CAMARA MUNICIEECTE: O BRANCE |

Convidam representante do Conselho
Regional de Medicina do Estado Parana
-~ CRM-PR, através da Deiegacia
Regional de Pato Branco, para participar
de Sessdo Ordinaria a ser agendada
nesta Casa de Leis a fim de que relate o
posicionamento do Consetho a respeito
do PL 142/2014.

~
. Tiv

g -
DN

i

Os vereadores infra-assinados, Raffael Cantu ~ PCdoB e José Gilson

Feitosa da Silva — PT, no uso de suas atribui¢cdes legais e regimentais, requerem seja o ;

oficiadc o Conselho Regional de Medicina do Estado do Parana — CRM-PR, através § 5-;}

da Delegacia Regional de Pato Branco, convidando a entidade a enviar um % "{:

representante a participar de uma Sesséo Ordinaria nesta Casa de Leis, em data a ser 2 -
agendada, para tratar a respeito do posicionamento do Conseiho a respeito do PL .f,

.
e

142/2014, que, em suma, aitera a responsabilidade da elaboragdo das escalas de

plantdes, passando a responsabilidade do Diretor Clinico a um servidor nomeado pela
Secretaria de Salide.

=

3

Nestes termos, pedem deferimento.

Patfo Brance, 25 de agosto de 2014.

Vereador — PCdoB

José Gigon Feitosa Sa Silva
ereador —~ PT

Rua Agarigbodia, 491 - Fone: (46) 3224-2243 - 85501-262 Pato Branco - Parana
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Estado do Parand

Gabinete do Vereador Raffael Cantu — PCdoB - RGRC N¢ 78/2014

Exmo. Sr.

%ﬂ@dwa/f@%@a/r/& Fute Brarce

Guilherme Sebastido Silvério RETIRADO

Presidente da Camara Municipal de Pato Brar{co Data 25'! ﬁ % %/Z
Assinatura

CAMARA MUNICIPAL - PATO BRANCO

Requer a Mesa Diretora desta Casa de
Leis que seja retirado da Ordem do Dia
da Sessdo Ordinaria do dia 25 de agosto
de 2014 o Projeto de Lei n° 142/2014.

Os vereadores infra-assinados, Raffael Cantu — PCdoB e José Gilson
Feitosa da Silva - PT, no uso de suas atribuiges legais e regimentais, requerem seja
retirado o Projeto de Lei n® 142/2014, que altera os §2°, §4° e §6° do artigo 32 da Lei
Municipal n® 3812, de 4 de abril de 2012, uma vez que o Conselho Regional de
Medicina do Estado do Parand, através da Delegacia Regional de Pato Branco,
solicitou para que a votagéo do referido projeto fosse acompanhada pelo parecer
juridico desse Conseiho, afim de que o projeto ndo seja debatido unilateraimente.

Nestes termos, pedem deferimento.

Pato Branco, 25 de agosto de 2014. ng; 0\5\&)

Rua Ararigbdia, 491 - Fone: {46) 3224-2243 - 85501-262
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CFM

CONSELHO FEDERAL BE MERUINA

RESOLUGAQ CFM n° 1.342/1991
(Publicada no D.O.U. do dia 16.04.91, se¢éo |, p.7014)
(Modificada pela Resolugdo CFM n. 1352/1992)

Estabelece normas sobre responsabilidade
e atribuigdes do Diretor Técnico e do Diretor
Clinico.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicdes que lhe

confere a Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, reguilamentada pelo
Decreto 44.045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 15 da Lei n® 3.999, de
15.12.61, os cargos ou fungbes de chefia de servicos médicos somente
podem ser exercidos por médicos habilitados na forma da lei;

CONSIDERANDO que o Art. 28 do Decreto n°® 20.931/32 preceitua que
qualquer organizagdo hospitalar ou de assisténcia médica, publica ou
privada, obrigatoriamente tem que funcionar com um Diretor Técnico,

habilitado para o exercicio da medicina, como principal responsavel pelos
atos médicos ali realizados;

CONSIDERANDO que o Art. 12 do Decreto n® 44.045/58 e a Lei n°
6839/80 estabelecem que as pessoas juridicas de prestacdo de

assisténcia médica estdo sob a acdo disciplinar e de fiscalizacdo dos
Conselhos de Medicina;

CONSIDERANDO gue, de acordo com o Art. 3° da RESOLUCAO CFM N°
1.214/85, a obrigatoriedade do registro e do cadastramento abrange

também a fiilal, a sucursal, a subsidiaria, ambulatérios e todas as
unidades de atendimento médico;

CONSIDERANDO que o Art. 8° da Resolugao CFM N° 997/80 determina
que, no caso de afastamento do médico Diretor Técnico, o cargo devera
ser imediatamente ocupado pelo seu substituto, também médico;

CONSIDERANDO que o Art. 11 da mesma Resolugdo CFM N° 997/80
estabelece que o Diretor Técnico, principal responsavel pelo
funcionamento dos Estabelecimentos de Sadde, tera obrigatoriamente
sob sua responsabilidade a supervisdo e coordenacio de todos os

servigos técnicos do estabelecimento, que a ele ficam subordinados
hierarquicamente;
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CEM

CONSELHG FEDERAL DE MEDICINA

CONSIDERANDO que ao Diretor Técnico compete assegurar condigoes
adequadas de trabalho e os meios imprescindiveis ao exercicio de uma
boa pratica médica, zelando, ac mesmo tempo, pelo fiel cumprimento dos
principios éticos;

CONSIDERANDO que ao Diretor Clinice compete a superviséo da pratica
médica realizada na institui¢éo;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido pelo plenario em sessdo
realizada em 08 de margo de 1991.

RESOLVE:

Art. 1° - Determinar que a prestagdo de assisténcia médica nas
instituicdes publicas ou privadas € de responsabilidade do Diretor Técnico
e do Diretor Clinico, os quais, no ambito de suas respectivas atribuicdes,
responderdo perante o Conselho Regiocnal de Medicina pelos
descumprimentos dos principios éticos, ou por deixar de assegurar
condi¢cbes técnicas de atendimento, sem prejuizo da apuragdo penal ou
civil. |

Art. 2° - S0 atribui¢cdes do Diretor Técnico:

a) Zelar pelo cumprimento das disposi¢des legais e regulamentares em
vigor.

b) Assegurar condi¢cbes dignas de trabalho e os meios indispensaveis a
pratica médica, visando o methor desempenho do Corpo Clinico e demais
profissionais de salide em beneficio da popufagdo usuaria da instituigdo.

c) Assegurar o pleno e autdnomo funcionamento das Comissdes de Etica
Médica.

Art. 3° - Sao atribuigdes do Diretor Clinico:
a) Diretor e coordenar o Corpo Clinico da instituicéo.

b) Supervisionar a execug¢do das atividades de assisténcia médica da
instituigéo.

¢) Zelar pelo fiel cumprimento do Regimento Interno do Corpo Clinico da
instituicao.

Art. 4° - O Diretor Clinico sera eleito pelo Corpo Clinico, sendo-lhes
assegurada total autonomia no desempenho de suas atribuigdes.

AW o ‘=.n ats M - - at= --== - As - alala

e o liais. —ubsidiaH s d
instituicde. Revogado pela Res. CFM 1.352/92.
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Paragrafo Unico — Face as peculiaridades das instituigSes, € permitido ao
médico o exercicio simultaneo das fungdes de Diretor Técnico e de Diretor
Ciinico.

Art. 68° - Em caso de afastamento ou substitui¢ do do Diretor Técnico ou
do Diretor Clinico, aquele que deixa o cargo tem o dever de
imediatamente comunicar tal fato, por escrito, ao Conselho Regional de
Medicina.

Paragrafo Gnico - A substituicdo do Diretor afastado devera ocorrer de
imediato, obrigando-se o Diretor que assume o cargo a fazer a devida
notificagéo ao Conselho Regional de Medicina.

Art. 7° - Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para a

observancia da presente Resolugdo pelas instituicdes e pelos
profissionais médicos.

Art. 8° - Esta Resolugdo entrard em vigor na data de sua publicagio,
revogadas as disposigdes em contrario.

Brasilia-DF, 08 de margo de 1991.

IVAN DE ARAUJO MOURA FE HERCULES SIDNEI PIRES
Presidente Secretario-Geral
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RESOLUCAO CFM n° 1.352/92
Publicada no D.O.U. de 28 de janeiro de 1992, Segiio I, p. 1086
MODIFICADA pela Resoluciio CFM n. 2059/2013

Revoga o “caput” do art. 5° da Resolugiio CFM n° 1.342/91,
que estabelece normas para diregfo técnica e diregdo clinica.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuigdes que lhe confere a Lei n°
3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto 44.045, de 19 de julho de 1938, ¢
CONSIDERANDO ser necessario disciplinar a extensdo em que um médico pode responder pela
Diregio Técnica ou pela Diregdo Clinica dos estabelecimentos de saude, sem, contudo, criar
qualquer cerceamento a0 exercicio da atividade médica;
CONSIDERANDO que o médico, observadas as normas éticas e legais que regem a profissio, pode
exercer seu trabalho em empresas ou instituigdes distintas, desde que haja compatibilidade de
horarios;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido pelo Conselho Federal de Medicina em sessio plenaria
realizada em 17 de janeiro de 1992;

RESOLVE:

Art. 1° - Ao profissional médico serd permitido assumir a responsabilidade, seja como Diretor
Técnico, seja como Diretor Clinico, em no méximo 2 (duas) instituigdes prestadoras de servigos
médicos, ai incluidas as instituiges publicas e privadas, mesmo quando tratar-se de filiais,
subsididrias ou sucursais da mesma instituic#o.

Paragrafo dnico. Excetuam-se desta limitagdo as pessoas juridicas de cardter individual em que o
médico é responsavel por sua prépria atuagfo profissional, (acrescido pela Resolugdio CFM n,

2059/2013)

Art. 2° - Fica revogado o "caput” do Art. 5° da RESOLUCAQ CFM N° 1342/91, de 08 de margo de
1991, mantido seu Paragrafo tinico.

Art. 3° - Esta Resolugiio entrard em vigor na data de sua publicagdio, revogadas as disposigdes em
contrario.

Brasilia-DF, 17 de janeiro de 1992.

IVAN DE ARAUIO MOURA FE
'_Presidente

WALDIR PAIVA MESQUITA
2° Secretirio
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RESOLUCAO CFM n° 2.059/2013
Publicada no D.O .. de 03 dezembro de 2013, Secdo 1, p. 206

Acrescenta paragrafo tnico ao art. 1° da Resolugéo CFM
n°®_1.352/92, publicada no D.O.U. de 28 de janeiro de
1992, Segéo |, p. 1086,

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicées conferidas pela Lei n°
3.268, de 30 de setembro de 1957, alterada pela Lei n® 11.000, de 15 de dezembro de
2004, regulamentada pelo Decreto n® 44.045, de 19 de julho de 1958, e Decreto n°® 6.821,
de 14 de abril de 2009, e

CONSIDERANDO a modalidade de empresa individual, portanto sem corpo clinico nem
estrutura fisica além daquela que compge seu proprio consultorio;

CONSIDERANDO que as responsabilidades do diretor técnico no campo da ética séo as
mesmas exigidas do médico como profissional pessoa fisica;

CONSIDERANDO ser admissivel que exerga suas atividades em diferentes locais, sem,

contudo, responsabilizar-se pela atividade de terceiros, somente por seu proprio exercicio
profissional;

CONSIDERANDO o Parecer CFM_n° 23/13, aprovado em sessdo plendria de 22 de
agosto de 2013;

CONSIDERANDO o decidido em sessao plenaria de 17 de outubro de 2013,

RESOLVE:

Art. 1° Alterar o art. 1° da Resolucdo CFM n° 1.352/92, que passa a vigorar acrescido do
seguinte paragrafo unico:

Paragrafo dnico. Excetuam-se desta limitagéo as pessoas juridicas de carater individual
em que o médico é responsavel por sua propria atuacéo profissional.

Art. 2° Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicacgéo.

Brasilia-DF, 17 de outubro de 2013.

ROBERTO LUIZ D’AVILA HENRIQUE BATISTA E SILVA
Presidente Secretario-geral
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EXPOSICAO DE MOTIVOS DA RESOLUGAO CFM N° 2,059/13

A Resolucdo CFM n® 1.352/92 foi elaborada para garantir que o médico, na fungéo
de diretor técnico, efetivamente assumisse a responsabilidade pelo funcionamento do
hospital ou entidade de prestacio de servigo de assisténcia médica, representando
perante 0s 6rgéos governamentais e 0s Consethos Regional e Federal de Medicina.

Para cumprir sua funcio com efetividade, julgou-se necessario que o médico ndo
assumisse a responsabilidade por mais do que duas entidades, partindo do principio que
atenderia cada uma delas num turno de trabatho.

Ocorre que atualmente existe a modalidade da firma, pessoa juridica individual, na
qual o meédico, mesmo constituindo uma pessoa juridica, exerce sua profissao
individualmente, ndo assumindo representatividade pela administragao ética ou perante o
governo além daquela a que estd obrigado a cumprir como médico auténomo, ndo sendo
necessario cumprir funcéo diversa daquela de diretor técnico.

Em face do exposto, entendo que o diretor técnico de firma individual ndo deve ser
computado no limite estabelecido na Resolugdo CFM n® 1.352/92.

CLAUDIO BALDUINO SOUTO FRANZEN
Conselheiro relator
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RESOLUCAO CFM n° 2.077/2014
(Publicado do D.0.U. de 16 set. 2014, Secéo |, p. 80)

Dispbe sobre a normatizégéo do funcionamento dos Servigos
Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia, bem como do
dimensionamento da equipe médica e do sistema de trabalho.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuigbes que lhe confere a Lei n°
3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n° 44.045, de 19 de julho de
1958, e pela Lei n° 12.842/13;

CONSIDERANDO o direito a salide estabelecido pelo artigo 6° da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil de 1988 e o direite a0 acesso universal e igualitario as agdes e servigos
de salde prestados pelo poder plblico, previsto no artigo 196 da Carta Magna;
CONSIDERANDO que o Cadigo de Etica Médica estabelece os principios da pratica médica
de qualidade e que os Conselhos de Medicina sdo os 0rgaos supetrvisores e fiscalizadores do
exercicio profissional e das condigdes de funcionamento dos servicos médicos prestados a
populagao;

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina deve regulamentar e normatizar as
condicbes necessarias para o pleno e adequado funcionamento dos Servigos Hospitalares de
Urgéncia e Emergéncia, tendo como objetivo que, neles, o desempenho ético-profissional da
medicina seja exercido;

CONSIDERANDO o estabelecido na Resolugdoc CFM n° 1.493/98 e o fato de que a
responsabilidade médica € individual em relagdo ao paciente;

CONSIDERANDO a Portaria n°® 2.048/GM/MS, de 5 de novembro de 2002, que institui o
Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgéncia e Emergéncia, instituindo a “vaga

zero” e estabelecendo as condigdes para a habilitacdo e cerfificacdo dos médicos para
atuarem nos Servigos Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia;

CONSIDERANDO que as éondigﬁes de atendimento prestados pela maioria dos Servigos
Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia no pais frequentemente atentam contra a dignidade
dos pacientes;

CONSIDERANDO que as condigfes de trabatho do médico nos Servicos Hospitalares de
Urgéncia e Emergéncia podem comprometer sua capacidade de fazer o melhor pelo paciente;
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CONSIDERANDO as responsabilidades do médico, ética, civil e criminal, como pessoais e
intransferiveis;

CONSIDERANDO a necessidade de quantificar a equipe médica para atuar nos Servigos
Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia, de acordo com o numero e perfil esperados de
pacientes a serem atendidos no local, de forma a garantir a autonomia do médico em seu
exercicio profissional, com vistas a preservar a salde do ser humano, em beneficio da qual
devera agir com o maximo de zelo e 0 melhor de sua capacidade profissional;
CONSIDERANDO a adog&o dos protocolos de Acolhimento com Classificacdo de Risco para
meihor organizacg&o assistencial dos Servigos Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia,
CONSIDERANDO que os pacientes classificados como de maior grau de urgéncia
necessitam frequentemente de assisténcia equivalente a oferecida em unidade de terapia
intensiva e observagdo médica constante;

CONSIDERANDO que os Servigos Hospitalares de Urgé&ncia e Emergéncia se tornaram porta
de entrada no sistema de saude aos pacientes sem acesso a atengdo primaria, e que séo
parte integrante do hospital onde estdo localizados;

CONSIDERANDO que os hospitais devem disponibilizar leitos de retaguarda em ndmero
suficiente para suprir a demanda de pacientes oriundos dos Servigos Hospitalares de
Urgéncia e Emergéncia;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em reunido plenaria de 24 de julho de 2014,

RESOLVE: |

Art. 1° Esta resolucéo se aplica aos Servigos Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia,
publicos e privados, civis e militares, em todos os campos de especialidade.

Paragrafo 0nico. Entende-se por Servicos Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia os
denominados pronios-socorros hospitaiares, pronto-atendimentos hospitalares, emergéncias
hospitalares, emergéncias de especialidades ou quaisquer outras denominagdes,
excetuando-se os Servigcos de Atengdo as Urgéncias ndo Hospitalares, como as UPAs e
congéneres.

Art. 2° Tornar obrigatéria a implantagdo do Acolhimento com Classificagdo de Risco para
atendimento dos pacientes nos Servigos Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia.

Paragrafo tnico. O tempo de acesso do paciente & Classificagdo de Risco deve ser imediato,
sendo necessario dimensionar o nimero de classificadores para atingir este objetivo.

Art. 3° Todo paciente que tiver acesso ao Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia
devera, obrigatoriamente, ser atendido por um médico, ndo podendo, sob nenhuma
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justificativa, ser dispensado ou encaminhado a outra unidade de saude por outro profissional
que n&o o médico.

Art. 4° Determinar, na forma do anexo desta resolugéo, o sistema de fluxo dos pacientes e as
normas para a quantificagdo adequada da equipe médica para trabalhar nos Servigos
Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia.

Art. 5° Tornar necessaria a presenga do médico coordenador de fluxo nos Servigos
Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia com mais de 50.000 atendimentos/ano no setor,
cujas fungdes estdo normatizadas no anexo desta resolugéo.

Art. 6° As diretorias clinica e técnica, bem como a dire¢do administrativa do hospital, devem
garantir qualidade e seguranga assistencial ao paciente e ao médico no Servigo Hospitalar de
Urgéncia e Emergéncia, de acordo com o disposto no anexo desta resolugdo.

Art. 7° Tomar obrigatdria a qualificacdo dos profissionais médicos para o frabatho em
Servigos Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia, mediante o disposto no Capitulo VI, item 2,
alinea B-3, da Portaria n® 2.048/GM/MS, de 5 de novembro de 2002, capacitagcao essa de
responsabilidade dos gestores, segundo o preconizado peia portaria.

Paragrafo Gnico. E obrigacéo do diretor técnico do hospital exigir documentalmente do
gestor a capacitacao prevista no caput.

Art. 8° E obrigatéria a passagem de plantdo, médico a médico, na qual o profissional que
estda assumindo o plantdo deve tomar conhecimento do quadro clinico dos pacientes que
ficardo sob sua responsabilidade.

Art. 9° E obrigatério o registro completo da assisténcia prestada ao paciente na ficha de
atendimento de emergéncia/boletim de atendimento/prontuario médico, constando a
identificagao dos médicos envolvidos no atendimento. '

Art. 10. E obrigacdo do médico plantonista dos Servigos Hospitalares de Urgéncia e
Emergéncia dialogar, pessoaimente ou por telefone, com o médico regulador ou de
sobreaviso, sempre que for solicitado ou que solicitar esses profissionais, fornecendo fodas
as informagbes com vistas a melhor assisténcia ao paciente.

Art. 11. O médico de sobreaviso devera, obrigatoriamente, dar assisténcia nos Servigos
Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia quando solicitade para interconsulta, justificada e
registrada no prontuério pelo médico solicitante, no menor tempo possivel, devendo se
comunicar de imediato quando contatado pelo hospital.

Art. 12, Estabelecida a necessidade de internagdo, o paciente passa a ser responsabilidade

do médico de sobreaviso, ou do médico internista ou de qualquer outro médico responsavel
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pela internagéo, até a alta pela sua especialidade ou a transferéncia do paciente para outro
profissional.
Paragrafo (nico. Enquanto o paciente internado estiver nas dependéncias do Servigo
Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia, as intercorréncias por ele apresentadas deverdao ser
atendidas pelos médicos plantonistas deste setor, caso ¢ médico assistente esteja ausente;
no entanio, este deverd ser imediatamente comunicado do fato, sendo a responsabilidade da
assisténcia compartilhada, objetivando sempre ¢ methar tratamento para o paciente.
Art. 13. E direito do paciente ter um médico como responsavel direto pela sua internagéo,
assisténcia e acompanhamento até a alta, sendo proibida a internagdo em nome de servigo.
Art. 14, O tempo maximo de permanéncia dos pacientes nos Servicos Hospitalares de
Urgéncia e Emergéncia serad de até 24h, apds o qual 0 mesmo devera ter alta, ser internado
ou transferido.
Art. 15. Fica proibida a internagdo de pacientes nos Servigos Hospitalares de Urgéncia e
Emergéncia.
Art. 16. O hospital devera disponibilizar, em todas as enfermarias, leitos de internagdo para
pacientes egressos do Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia em numero suficiente
para suprir a demanda existente. Em caso de superlotacdo do Servigo Hospitalar de Urgéncia
e Emergéncia e ocupagdo de todos os leitos de retaguarda, € de responsabilidade do diretor
técnico da instituicdo prover as condiges necessdrias para a internagdo ou transferéncia
destes pacientes.
Art. 17. © médico plantonista do Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia devera
acionar imediatamente o coordenador de fluxo, e na inexisténcia deste o diretor técnico do
hospital, quando: )

a) forem detectadas condigdes inadequadas de atendimento ou constatada a inexisténcia

de leitos vagos para a internagio de pacientes, com superiota¢do do Servigo
Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia;

b) houver pacientes que necessitem de unidade de terapia intensiva e néo houver leito
disponivel;

c) quando o Servico Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia receber pacientes
encaminhados na condigdo de “vaga zero”.

0.
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§ 1° A “vaga zero” & um recurso essencial para garantir acesso imediato aos pacientes com
risco de morte ou sofrimento intenso, devendo ser considerada como situagéo de excecgéo e
nao uma pratica cotidiana na atengéo as urgéncias.

§ 2° O encaminhamento de pacientes como “vaga zero” € prerjogativa e responsabilidade
exclusiva dos médicos reguladores de urgéncias, que deveréo, obrigatoriamente, tentar fazer
contato telefGnico com © médico que ira receber o paciente no hospital de referéncia,
detalhando o quadro clinico e justificando o encaminhamento.

§ 3° Em caso de transferéncia de pacientes de unidades de satde para hospitais de maior
complexidade em “vaga zero”, as informag¢des detalhadas em relagdo ao quadro clinico do
paciente deverdo ser encaminhadas, por escrito, pelo médico solicitante do servigo de saude
de origem.

§ 4° No caso de utilizar-se a “vaga zero" em Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia
superiotado ou sem capacidade técnica de continuidade do tratamento, cabera a equipe
médica estabilizar o paciente e, apds obtidas as condigbes clinicas gue permitam a
transferéncia, comunicar o fato a regulagéo, persistindo a responsabilidade do gestor publico
pela obtencéo de vagas para a continuidade do tratamento e, se necessario, com a compra
de leitos na forma da lei.

Art. 18. Uma vez acionado em funcéio da superlotagéo, o diretor técnico do hospital devera
notificar essa circunstancia ao gestor responsavel e ac Conselho Regional de Medicina, para
que as medidas necessarias ao enfrentamento de cada uma das sifuagdes sejam
desencadeadas.

Paragrafo (nico. Nos casos de recusa ou omissdo por parte do gestor, o diretor técnico

devera comunicar imediatamente o fato aoc Ministério Publico, dando ciéncia ao Consetho
Regional de Medicina.

Art. 19. Esta resolucéo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia-DF, 24 de jutho de 2014

ROBERTO LUIZ D'AVILA HENRIQUE BATISTA E SILVA

Presidente Secretario-geral
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ANEXO | DA RESOLUCAO CFM n° 2.077/14

1. Definigao de leitos de retaguarda

No Brasil, a Portaria MS/SAS n° 312. de 2 de maio de 2002, define 24 horas como o
periodo méximo de observagéo hospitalar e estabelece uma padronizacdo de nomenclatura
para o censo hospitalar nos hospitais integrantes do SUS, elaborada com vistas a permitir que

esse censo gerasse informagdes de abrangéncia nacional. A citada portaria néo define leitos
de retaguarda.

No entanto, esta nomenclatura é consagrada no ambiente de urgéncia e emergéncia.
Assim, definimos leitos de retaguarda como aqueles de internagéo dedicados a atengdo de
pacientes agudos ou agudizados internados pelo Servio Hospitalar de Urgéncia e
Emergéncia, devendo esses leitos ser dimensionados conforme o volume esperado de
internagdes.

Neste cendrio ndo devem ser considerados como: de retaguarda os leitos de
observagéo no Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia, os leitos de pré-parto, os leitos
de recuperacao pés-anestésica, os bergos de alojamento conjunto e os leitos de bergario para
recém-nascidos sadios.

2, Acolhimento com Classificacéo de Risco

E obrigatéria a implantagio nos ambientes dos Servigos Hospitalares de Urgéncia e
Emergéncia de um sistema de classificagdo de pacientes de acordo com a gravidade do
agravo a salde que apresentam, e que deve ser realizado por profissionais médicos ou
enfermeiros capacitados. O paciente classificado por enfermeiro ndo pode ser liberado ou
encaminhado a outro local sem ser consultado por médico.

A classificag@o deve ser feita obrigatoriamente em local que assegure a privacidade e
o sigilo do paciente, podendo este ter duas ou mais salas de classificagdo para 0s momentos
de maior fluxo de atendimento, resguardadas as condi¢des de privacidade. Ao chegar ao
Servico Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia, 0 acesso dos pacientes ao Setor de
Classificagdo de Risco deve ser imediato. Assim, o tempo de espera para ser classificado

A
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devera tender a zero, com os tempos de espera diferenciais para acesso ao médico
emergencista nao ultrapassando, na categoria de menor urgéncia, 120 minutos.

O médico poderd, no contato com o paciente, rever a classificacdo para fins de
prioridade maior ou menor nas etapas subsequentes de atendimento. A classificacio das
necessidades urgentes do paciente define seu fluxo em todo o processo de atengéo
hospitalar e todos os setores devem estar cientes dessa definiggo. O bom uso da
classificagao afeta o fluxo e a qualidade assistencial dos pacientes do Servigo Hospitalar de
Urgéncia e Emergéncia no conjunto da instituicdo hospitalar.

Para serviges com menos de 50.000 consultas/ano pode-se discutir a necessidade da
classificagdo sempre que ndo tenham um histérico de espera inadequada, embora nédo se
possa prescindir da recepgdo e acoihimento informados para identificar necessidades que
devam ser imediatamente respondidas.

Ha diversas escalas de classificacdo que podem ser adotadas e que possuem
especificidades importantes, devendo-se observar a distingdo entre as escalas utilizadas para
adultos e criancas, em saude mental e em obstefricia, para maior sensibilidade e
especificidade. Quando a classificagéo for realizada por enfermeiros, o protocolo adotado

obrigatoriamente devera ser baseado em sintomas, ndo podendo envolver diagndstico
médico. \

3. Sistema de fluxo

O acesso dos pacientes ao Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia se faz por
demanda espontdnea ou por meio de Servigos Pré-Hospitalares Méveis de Urgéncia e
Emergéncia (SAMU, Corpo de Bombeiros e pré-hospitalar mével privado). Os pacientes
demandados de Servigos Pré-Hospitalares Méveis de Urgéncia e Emergéncia podem ser pré-
classificados, dependendo do contato prévio da regulagdo médica. Os pacientes pré-
classificados podem ter acesso direto a sala de reanimacgédo de pacientes graves. Os demais
pacientes deverao passar pelo processo de Acolhimento com Classificagéo de Risco.

No fluxo geral do Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia, apds a Classificagéo
de Risco, os pacientes poderdo seguir trés fluxos conforme sua condigdo: 1. pacientes
graves; 2. pacientes com potencial de gravidade; 3. pacienfes sem potencial de gravidade.

O algoritmo abaixo (figura 1) descreve o fluxo dos pacientes no Servigo Hospitalar de
Urgéncia e Emergéncia, de acordo com sua classificagao.
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Figura 1. Aigoritmo de fluxo do paciente no Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia.

Define-se como Sala de Reanimagao a area fisica do Servigo Hospitalar de Urgéncia e
Ermergéncia onde sdo atendidos os pacientes com iminente risco de vida ou sofrimento
infenso, necessitando de intervencao médica imediata.

Define-se como Sala de Observacéo de Pacientes com Potencial de Gravidade a area
fisica do Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia onde séo mantidos os pacientes que
necessitem vigilancia constante e possivel intervencao imediata.

Define-se como Sala de Observagéo de Pacientes sem Potencial de Gravidade a area
fisica do Servigco Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia onde sdo mantidos os pacientes que
necessitem vigilancia e acompanhamento médico intermitente.

Para os pacientes classificados como de maxima urgéncia, a sala de reanimag¢éo ou
de procedimentos avancgados devera ter capacidade de no minimo dois pacientes com as
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devidas areas de circula¢do e contar com médico exciusivo no focal. O paciente ndo devera
ficar mais de 4 horas na sala de reanimacao.

Considerando que os Servigos Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia recebem
frequentemente pacientes portadores de doengas infectocontagiosas e psiquiatricas, e
obrigatéria a existéncia de salas especificas para isolamento para doengas infectocontagiosas
& salas especificas para o atendimento aos pacientes psiquiatricos.

4, Quantificacdo da equipe médica

Todo Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia devera ter suas dimensdes
projetadas conforme a responsabilidade de cobertura populacional e especialidades que
oferece na organizagéo regional. _

Para fins de dimensionamento do nimero de profissionais médicos necessarios para o
adequado atendimento nos Servigos Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia, recomenda-se
o calculo do volume anual de pacientes e sua posterior distribuicdo pelo ntmero de
profissionais médicos contratados e respectivas cargas horéarias. isto se refere aos médicos
que prestam o primeiro atendimento, os emergencistas. Médicos horizontais, médicos
residentes, médicos estagiarios e estudantes da graduacio em Medicina ndo podem ser
contabilizados como equipe médica contratada para atendimento no Servigo Hospitalar de
Urgéncia e Emergéncia. No entanto, devem ser considerados para o dimensionamento das
necessidades de areas fisicas como consultérios, onde atenderdo sob superviséo, quando for
0 ¢aso.

A sala de reanimacéo de pacientes graves deve disponibilizar o minimo de dois leitos
por médico no local, podendo ¢ nimero de leitos e médicos ser maior, sempre nessa
proporgdo, considerandc a demanda de pacientes do Servigo Hospitalar de Urgéncia e
Emergéncia que utilizardo este setor, onde os pacientes poderdo permanecer no maximo por
4 horas.

Para as consultas aos pacientes com e sem potencial de gravidade, portanto excluidos
0s médicos para atender na sala de reanimagao de pacientes graves e 0s responsaveis pelos
pacientes em observagéo, utiliza-se como referéncia desejavel o maximo de trés pacientes
por hora/médico. Para fins desse calculo ficam excluidos os médicos horizontais, os médicos
residentes, os médicos especialistas de sobreaviso, presencial ou a distancia, ou qualquer-
outro médico que néo participe do primeiro atendimento no pronto-socorro.

Assim, como exemplo para fins praticos, considerando um Servigo Hospitalar de
Urgéncia € Emergéncia com 50.000 atendimentos anuais (24.167 atendimentos/més ou =138

R1e)
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atendimentos/dia ou =6 atendimentos/hora), excluidos pacientes graves atendidos na sala de

reanimagéo, seriam necessarios dois médicos por turno para o atendimento. Esta ¢ uma
formula geral utilizada para o planejamente do nimero de médicos a serem contratados, de
maneira a evitar o subdimensionamento da equipe médica, demora para o atendimento e
sobrecarga de trabatho médico.

As variagdes em nlmero de atendimentos entre meses, dias da semana e horarios do
dia devem ser quantificadas e avaliadas e, se necesséario, resultar em redistribuicio adequada
do nimero de médicos por turnos de servico, buscando equilibrio entre demanda e oferta do
atendimento.

No entanto, em nenhum momento essa férmula de célculo autoriza que o médico nas
urgéncias atenda trés pacientes na hora e espere a proxima hora para atender outros trés
pacientes. A dindmica da atengéo as urgéncias é continua e o calculo de até trés pacientes
hora/médico por turno deve ser apenas ufilizado como base para o planejamento da
quantificagdo do nitmero minimo de médicos para o atendimento no Servigo Hospitalar de
Urgéncia e Emergéncia.

Uma vez quantificado o nimero de médicos na equipe, deve se estabelecer o ntimero
de consuitérios necessarios para atender a demanda de consuitas.

Na area de observagéo de pacientes com e sem potencial de gravidade, deve se
disponibilizar no minimo um médico para oito leitos, considerando a demanda de pacientes do
Servico Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia que utilizardo este setor, onde poderdo
permanecer no maximo 24 horas.

A equipe de médicos emergencistas do Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia
padera se revezar nos diferentes setores de atendimento durante o turno do plantdo.

§. Coordenador de fluxo

O coordenador de fluxo € médico com fungdes exclusivamente administrativas,
presente diariamente no servigo, que ndo se confunde com o chefe/coordenador médico do
Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia.

O médico coordenador de fiuxo tem autoridade delegada expressamente pelo chefe do
Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia e pelos diretores Clinico e Técnico do hospital.
Sua atuagao deve estar ajustada a politica da instituicdo, em consonéncia com as normas dos
diversos servicos hospitalares e em complemento a atuagéo das diretorias clinica e técnica.

O coordenador de fluxo tem como responsabilidades:

Ab..

SGAS 915 Lote 72 | CEP: 70390-150 | Brasilia-DF | FONE: (61) 3445 5900 | FAX: (61) 3346 0231 hito:/fwww nortalmadien A b




CFEM

CONSELHO FEDERAL DE MEDITINA

a) agilizar a transferéncia e trémites burocraticos de pacientes com alta pelo medico
assistente, quando necessario;

b) controlar os tempos dos processos de atendimento e realizagdo de exames
complementares;

c) zelar pelos padrdes de seguranga dos pacientes nos processos assistenciais;

e) controlar o acesso aos leitos de retaguarda do hospital e acs demais leitos, quando
necessario, desde que autorizado pela dire¢ao clinica e técnica da instituigdo.

6. Qualidade e seguranga assistencial ao paciente e ao médico no Servigo
Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia

A Resolugéo da Diretoria Colegiada (RDC) n® 36, de 25 de juiho de 2013, do Ministério
da Saude, tem por objetivo instituir agées para a promogao da seguranca do paciente e a

melhoria da qualidade nos servigos de salde. Essa resolugdo se aplica acs servicos de
saude publicos, privados, filantropicos, civis ou militares, incluindo aqueles que exercem
acOes de ensino e pesquisa.

Essa RDC determina que a diregédo do servigo de saude deve constituir o Nucleo de
Seguranga do Paciente (NSP) e nomear a sua composi¢do, conferindo aos membros
autoridade, responsabilidade e poder para executar as agbes do Plano de Seguranga do
Paciente em Servicos de Salde (PSP). O PSP, elaborado pelo NSP, deve estabelecer
estratégias e agdes de gestédo de risco, conforme as atividades desenvolvidas pelo servigo de
saude.

Para que a equipe médica desenvolva seu frabalho, as condi¢bes adequadas de
seguranga no Servico Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia sdo de responsabilidade do
diretor clinico, diretor técnico e da dire¢do administrativa do hospital. Os médicos plantonistas
deverdo denunciar ao Ministério Publico e ao Conselho Regional de Medicina todas as
situagdes que ponham em risco sua seguranca para o exercicio profissional, esgotadas as
tentativas de solugéo com as diretorias da instituicao.

7. Capacitagao da equipe médica

A Portaria GM/MS n° 2.048, de 5 de novembro de 2002, define os contetidos tedricos e
praticos necessarios para a capacitagio de médicos que atuam nos Servigos Hospitalares de
Urgéncia e Emergéncia. A portaria estabelece a necessidade de certificagdo dessas

habilidades mediante instituigdo publica e de igual maneira indica a necessidade de que a

1




CEM

CONSELHD FEDTRAL DE MEDIGIRA

capacitagéo para instalar esses conhecimentos e habilidades deve dar-se mediante instituicao
publica.

Recomenda-se a criagdo dos nlcleos de educagdo permanente em urgéncia e
emergéncia, de modo a aplicar o previsto na Portaria GM/MS n° 2.048/02.

MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO
Relator

R
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RESOLUQI\O CFM n° 2.079/2014
{Publicado no D.O.U. em 16 set. 2014, Segdo |, p.81)

Dispde sobre a normatizagdo do funcionamento das Unidades de
Pronto Atendimento (UPAs) 24h e congéneres, bem como do
dimensionamento da equipe médica e do sistema de trabalho

nessas unidades.

O CONSELHO FEDERAL DE MEbICINA, no uso das atribuicées que the confere a Lei n°
3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n°® 44.045, de 19 de julho de
1958, e pela Lei n° 12.842/13;

CONSIDERANDO o direito & saude estabelecido pelo artige 6° da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil de 1988 e o direito ao acesso universal e igualitario as agdes e servigos
de satide prestados pelo poder piblico, previsto no artigo 196 da Carta Magna;
CONSIDERANDO que o Cédigo de Etica Médica estabelece os principios da pratica médica
de qualidade e que os Conselhos de Medicina séo os 6rgéos supervisores e fiscalizadores do
exercicio profissional e das condigdes de funcionamento dos servigos médicos prestados &
populacao;

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina deve regulamentar € normatizar as
condigdes necessarias para o pleno € adequado funcionamento dos servicos de UPAs e
congéneres, tendo como objetivo o desempenho ético-préfissional da medicina;
CONSIDERANDO as portarias n® 1.601/11, 2.648/11, 2.820/11, 342/13, 104/14 e 106/14 do
Ministério da Satide, que estabelecem as diretrizes para a implantagio e conjunto de servigos
nas UPAs;

CONSIDERANDO que as Unidades de Pronto Atendimento - UPA 24h sio estruturas de
complexidade intermediaria entre as unidades basicas de satde e as portas de urgéncias

hospitalares, nas quais em conjunto com essas compbe uma organizada Rede de Atengéo as
Urgéncias;

CONSIDERANDO que as UPAs e congéneres séo integrantes do componente pré-hospitalar
fixo e devem ser implantadas em locais/unidades estratégicos para a configuragdo da Rede
de Atencao as Urgéncias, com o estabelecimento de Acothimento e Classificagéo de Risco
em todas as unidades, em conformidade com a Politica Nacional de Atencéo as Urgéncias;

14,
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CONSIDERANDO que a estratégia de atendimento das UPAs e congéneres esta diretamente
relacionada ao trabalho do Servico Mével de Urgéncia — SAMU que organiza o fluxo de
atendimento e encaminha o paciente ao servigo de sadde adequadb a situagao;
CONSIDERANDO que as UPAs e congéneres se tornaram porta de entrada no sistema de
salde aos pacientes sem acesso a atengdo primaria, que sdo parte integrante da rede de
atencéo em que estéo localizados,

CONSIDERANDO 2 necessidade de quantificar e qualificar a equipe medica para atuar nas
UPAs e congéneres, de acordo com o numero e periil esperados de pacientes a serem
atendidos no local, de forma a garantir a autonomia do médico em seu exercicio profissional;
CONSIDERANDO as responsabilidades do médico, ética, civil e;criminal, como pessoais e
intransferiveis; _ _
CONSIDERANDO que os pacientes classificados como de ';maior grau de urgéncia
frequentemente necessitam de assisténcia equivalente a oferecida em unidade de terapia
infensiva ou servigo hospitalar de urgéncia e emergéncia e observagao médica constante;
CONSIDERANDO que os hospitais devem disponibilizar referéncia de leitos aos pacientes em

nimero suficiente para suprir a demanda de pacientes oriundos das UPAs e congéneres;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na sessdo plenaria realizada no dia 14 de agosto
de 2014,

RESOLVE:

Art. 1° Esta resolucdo se aplica as UPAs 24h e a todas as unidades 24h ndo hospitalares
congéneres de atendimento as urgéncias e emergéncias, doravante denominadas UPAs.

Art. 2° Define-se como UPA o estabelecimento de salde de complexidade intermediaria entre
as unidades béasicas de saide/Saitde da Familia e a rede hospitalar, devendo com essas
compor uma rede organizada de atengao as urgéncias. _

Art. 3° Tornar obrigatéria a implantagdo do Acolhimento com Classificagdo de Risco para
atendimento dos pacientes nas UPAs.

Paragrafo {nico. O tempo de acesso do paciente a Classificagdo de Risco deve ser imediato,
sendo necessario dimensionar o nimero de classificadores para atingir esse objetivo.

Art. 4° Todo paciente com agravo a salde que tiver acesso & UPA salde devera,
obrigatoriamente, ser atendido por um médico, ndo podendo ser dispensado ou encaminhado -

a outra unidade de saude por outro profissional que ndo o médico.
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Art. 5° Determinar, na forma do anexo desta resolucao, o sistema de fluxo dos pacientes e as
normas para quantificacéo da equipe médica necessaria para trabalhar na UPA.

Art. 6° As diretorias clinica e técnica, bem como a direcdo administrativa, devem garantir
qualidade e seguranca assistencial ao paciente e ao médico na UPA, de acordo com o
disposto no anexo desta resolugéo.

Art. 7° Tornar necessaria a qualificagdo minima dos profissionais médicos para o trabatho em
UPAs, mediante o disposto no Capitulo Vi, item 2, alinea B-3 da Portaria n® 2.048/GM/MS, de

5 de novembro de 2002, capacitagéo essa de responsabilidade dos gestores, segundo
preconizado pela portaria.

Paragrafo unico. E obrigacéo do diretor técnico da UPA exigir documentalmente do gestor a
capacitacdo prevista no caput.

Art. 8° E obrigatéria a passagem de plantdo, médico a médico, na qual o profissional que esta
assumindo o plantdo deve tomar conhecimento do guadro clinico dos pacientes que ficardo
sob sua responsabilidade.

Art. 9° E obrigatério o registro completo da assisténcia prestada ao paciente na ficha de
atendimento de emergéncia/holetim de atendimento/prontuario médico, constando a
identificagédo dos médicos envolvidos no atendimento. ‘
Art. 10. E dever do médiéo plantonista da UPA dialogar com o médico regulador ou de outra
instituicdo hospitalar sempre que for solicitado ou que solicitar a esses profissionais
transferéncias, avaliagbes ou internaglo, fornecendo todas as informagbes com vistas a
melhor assisténcia ao paciente.

Art. 11, Estabelecida a necessidade de maiores recursos diagnésticos e terapéuticos ou de
internagéo do paciente atendido na UPA, o mesmo deve ter garantido pelo gestor o acesso
aos servicos hospitalares para este fim.

Art. 12. O tempo maximo de permanéncia do paciente na UPA para elucidagéo diagnostica e
tratamento € de 24h, estando indicada internagdo apds esse periodo, sendo de
responsabilidade do gestor a garantia de referéncia a servigo hospitalar.

Art. 13. Pacientes instaveis, portadores de doencgas de complexidade maior que a capacidade
resolutiva da UPA, em iminente risco de vida ou sofrimento intenso, devem ser imediatamente
transferidos a servico hospitalar apés serem estabilizados, se necessario utilizando a “vaga
zero”.

Art.14. E vedada a permanéncia de pacientes intubados no ventilador artificial em UPAs,
sendo necessaria sua imediata fransferéncia a servigo hospitalar, mediante a regulagéo de
leitos.
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Art. 15. E vedada a internagéo de pacientes em UPAs.

Art. 16. Os servicos de saude de referéncia deverdo disponibilizar atendimento para os
pacientes encaminhados pelas UPAs, inclusive internagéo hospitalar, ndo devendo ser
criadas barreiras de acesso aos mesmos uma vez constatada a necessidade.

Art. 17. O médico plantonista da UPA devera acionar imediatamente o diretor técnico da
unidade guando:

a) Forem detectadas condigbes inadequadas de atendimento na UPA, com
superiotacdo das salas de observagdo e/ou de estabilizacdo, ou deficiéncias na
estrutura fisica;

b) Houver pacientes que necessitem de unidade de ferapia intensiva ou
necessidade de transferéncia para atendimento hospitalar, € ndo houver leito disponivel
na Rede;

c) O meédico plantonista da UPA nado conseguir transferir paciente no fluxo do
sistema de regulagéo de feitos.

§ 1° A “vaga zero” é um recurso essencial para garantir acesso imediato aos pacientes com
risco de morte ou sofrimento intenso, devendo ser considerada como situagdo de excegdo e
néo uma pratica cotidiana na atencéo as urgéncias. ,

§ 2° O encaminhamento de pacientes como “vaga zero” & prerrogativa e responsabilidade
exclusiva dos médicos reguladores de urgéncias, que obrigatoriamente deverdo tentar fazer
contato telefdnico com o médico que ird receber o paciente no hospital de referéncia,
detalhando o quadro clinico e justificando o encaminhamento proveniente da UPA.

Art. 18. Esta resolugéo entra em vigor na data de sua publicacio.

Brasilia-DF, 14 de agosto de 2014.

ROBERTO LUIZ D’AVILA HENRIQUE BATISTA E SILVA

Presidente Secretario-geral

O
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ANEXO DA RESOLUGAO CFM n° 2.079/14

1. Acolhimento com Classificagio de Risco

E obrigatéria a implantacfio, nos ambientes das UPAs, de um sistema de classificacédo
de pacientes de acordo com a gravidade do agravo a saude que apresentam, que deve ser
realizado por profissionais médicos ou enfermeiros capacitados. O paciente classificado por
enfermeiro ndoc pode ser fiberado ou encaminhado a outro local sem ser consultado por
medico.

A classificag@o deve obrigatoriamente ser feita em local que assegure a privacidade e
o sigilo do paciente, podendo este ter duas ou mais salas de classificagdo para 0s momentos
de maior fluxo de atendimento, resguardadas as condicbes de privacidade. Ao chegar a UPA,
o acesso dos pacientes ao Sefor de Classificac@o de Risco deve ser imediato. Assim, o tempo
de espera para ser classificado deverd tender a zero, com 0s tempos de espera diferenciais
para acesso ao medico néo ulirapassando, na categoria de menor urgéncia, 120 minutos.

QO médico podera, no contato com ¢ paciente, rever a classificagdo para fins de
prioridade maior ou menor nas etapas subsequentés de atendimento. A classifica¢do das
necessidades urgentes do paciente define seu fluxo em todo o processo de atendimento, e
todos os setores devem estar cientes dessa definicdo. O bom uso da classificacdo afeta o
fluxo e a qualidade assistencial dos pacientes no atendimento de emergéncia nas UPAs.

Ha diversas escalas de classificagdo gue podem ser adotadas e que possuem
especificidades importantes, devendo-se obsetvar a distingdo entre as escalas utilizadas para
adultos e criangas, em salde mental e em obstetricia, para maior sensibilidade e
especificidade. Quando a classificacdo for realizada por enfermeiros, o protocolo adotado

obrigatoriamente deveréd ser baseado em sintomas, ndo podendo envolver diagndstico
médico.

2. Sistema de fluxo

O acesso dos pacientes as UPAs se faz por demanda espontdnea ou por meio de
Servigos Pré-Hospitalares Moveis de Urgéncia e Emergéncia (SAMU, Corpo de Bombeiros).
Os pacientes demandados de Servigos Pré-Hospitalares Méveis de Urgéncia e Emergéncia
podem set pré-classificados, dependendo do contato prévio da regulagdo meédica. Os
pacientes pré-classificados podem ter acesso direto a sala de estabilizagdo de pacientes
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graves. Os demais pacientes deverdo passar pelo processo de Acolhimento com
Classificagéo de Risco.

No fluxo geral do atendimento de urgéncia nas UPAs, apés a Classificaggo de Risco,
os pacientes poderado seguir trés fluxos conforme sua condigdo: 1. pacientes graves; 2.
pacientes com potencial de gravidade; 3. pacientes sem potencial de gravidade.

O algoritmo abaixo (figura 1) descreve o fluxo dos pacientes na UPA, de acordo com
sua classificacao.

© 10 UNIDADE OE PRONTO ATENDIMENTO

Pré-hospitalar mével

; Recepcdo t1 = tempao para ¢lassificagio
{SAMU/Bombeiras) _pca
e e 12 = Tempo de
Sala dg estabilizacdo espera de acordo
Pacientes Graves com a gravidade
Sala de espera de pacientes Sala de espera de pacientes sem |
com potencial de aravidade potencial de gravidade L 24h para altacu
‘ Transferéncia
*Saiide mental Consulta Médica
sIsofamento
13 = tempo para decisdo
clinica
Procedimentos
~ Leito de enfermagem
Alta Internagao Observacio interconsuita

especialidades
Exames
tomplementares

Figura 1. Algoritmo de fiuxo do paciente na UPA.

Define-se como Sala de Estabilizacdo a area fisica da UPA onde sdo atendidos os
pacientes com iminente risco de vida ou sofrimento intenso, necessitando de intervencéo
medica imediata.

Define-se como Sala de Observagao de Pacientes com Potencial de Gravidade a area

fisica da UPA onde séo mantidos os pacientes que necessitem vigiléncia constante e possivel
intervengao imediata.
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Define-se como Sala de Observagéo de Pacientes sem Potencial de Gravidade a area
fisica da UPA onde sid0 mantidos os pacientes que necessitem vigildncia e acompanhamento
médico intermitente.

Para os pacientes classificados como de méxima urgéncia, a sala de estabilizacdo ou
de procedimentos avéngados devera ter capacidade de no minimo dois pacientes com as
devidas areas de circulagdo e contar com médico exclusivo no focal. O paciente néo devera
ficar mais de 4 horas na sala de estabilizaczo.

Considerando que as UPAs recebem frequentemente pacientes portadores de
doengas infectocontagiosas e psiquiatricas, & obrigatéria a existéncia de salas especificas
para isolamento para doengas infectocontagiosas e salas especificas para o atendimento aos
pacientes psiquiatricos.

3. Quantificagdo da equipe médica

As UPAs tém suas dimensdes projetadas conforme a responsabilidade de cobertura
populacional que oferecem na organizagao regional, sendo classificadas pelas portarias do
Ministério da Satide em Porte |, il e lII.

Para fins de dimensionamento do numero de profissionais médicos necessarios para o
adequado atendimento nas UPAs, recomenda-se 0 céalculo do volume anual de pacientes e
sua posterior distribuicdo pelo nimero de profissionais médicos contratados e respectivas
cargas horéarias. Isto se refere aos médicos que prestam o primeiro atendimento, os
emergencistas. Medicos estagiarios ou de qualquer outra natureza que nao os plantonistas e
estudantes da graduagao em Medicina ndo podem ser contabilizados como equipe médica
contratada para atendimento na UPA. No entanto, devem ser considerados para o
dimensionamento das necessidades de areas fisicas como consuliérios, onde atenderido sob
supervisdo, quando for o caso.

A sala de estabilizagdo de pacientes graves deve disponibilizar ¢ minimo de dois leitos
por médico no local, podendo o nimero de leitos e médicos ser maior, sempre nessa
proporgédo, considerando a demanda de pacientes da UPA que utilizardo este setor, onde os
doentes poderdo permanecer no maximo por 4 horas.

Para as consultas aos pacientes com e sem potencial de gravidade, portanto excluidos
os médicos para atender na sala de reanimacgéo de pacientes graves e os responsaveis pelos

pacientes em observacao, utiliza-se como referéncia desejavel o maximo de trés pacientes
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bor hora/médico. Para fins desse calculo fica excluido qualquer outro médico que nao
participe do primeiro atendimento na UPA.
Assim, como exemplo para fins praticos, considerando uma UPA com 50.000

atendimentos anuais (s4.167 atendimentos/més ou =139 atendimentos/dia ou =6

atendimentos/hora), excluidos pacientes graves atendidos na sala de reanimagéo, seriam
necessarios dois médicos por turno para o atendimento. Esta é uma férmula geral utilizada
para o planejamento do niimero de médicos a serem contratados, de maneira a evitar o
subdimensionamento da equipe médica, demora para o atendimento e sobrecarga de
trabaiho médico.

As variagdes em niimero de atendimentos entre meses, dias da semana e horarios do
dia devem ser quantificadas e avaliadas e, se necessario, resultar em redistribui¢do adequada
do numero de médicos por turnos de servigo, buscando equilibrio entre demanda e oferta do
atendimento.

No entanto, em nenhum momento essa férmula de calculo autoriza que o meédico na
UPA atenda trés pacientes na hora e espere a préxima hora para atender outros trés
pacientes. A dindmica da atengéo as urgéncias é continua e o calculo de até trés pacientes
hora/médico por turno deve ser apenas utilizado como base para ¢ planejamento da
quantifica¢ao do nimero minimo de médicos para o atendimento na UPA.

Uma vez quantificado o nimero de médicos na equipe, deve se estabelecer o nimero
de consultdrios necessarios para atender & demanda de consultas.

Na area de observacdo de pacientes com e sem potencial de gravidade, deve se
disponibilizar no minimo um médico para oito leitos, considerando a demanda de pacientes na
UPA que utilizarao este setor, onde poderdo permanecer no maximo 24 horas.

A equipe de médicos plantonistas da UPA podera se revezar nos diferentes setores de
atendimento durante o turno do plantéo.
4. Qualidade e seguranga assistencial ao paciente e ao médico nas UPAs

A Resolucéo da Diretoria Colegiada (RDC) n° 36, de 25 de julho de 2013, do Ministério
da Saude, tem por objetivo instituir agdes para a promogac da seguranga do paciente e a

melhoria da qualidade nos servicos de salde. Essa resolugdo se aplica aos servigos de

salde plblicos, privados, filanirépicos, civis ou militares, incluindo aqueles que exercem
agOes de ensino e pesquisa.

...
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Essa RDC determina que a diregio do servigo de salde deve constituir o Nicleo de
Seguranga do Paciente (NSP) e nomear a sua composigdo, conferindo aos membros
autoridade, responsabilidade e poder para execuiar as a¢gbées do Plano de Seguranga do
Paciente em Servigos de Saude (PSP). O PSP, elaborado pelo NSP, deve estabelecer
estratégias e agbes de gestéo de risco, conforme as atividades desenvolividas pelo servigo de
saude.

Para que a equipe médica desenvolva seu trabalho, as condigdes adequadas de
seguranga nas UPAs sdo de responsabilidade do diretor administrativo e do gestor, cabendo
ao diretor clinico e ao diretor técnico aciona-los formalmente, exigindo a garantia de qualidade
e seguranca assistencial aos pacientes e aos médicos da UPA. Os médicos plantonistas
deverdo denunciar ao Ministério Publico e ao Conselho Regional de Medicina todas as
situagdes que ponham em risco sua seguranga para o exercicio profissional, esgotadas as
tentativas de solugio com as diretorias e o gestor.

5. Capacitagéo da equipe médica

A Portaria GM/MS n° 2.048, de 5 de novembro de 2002, define os contetidos teéricos e
praticos necessarios para a capacitagdo de médicos que atuam nos sistemas estaduais de
Urgéncia e Emergéncia. A portaria estabelece a necessidade de certificagdo dessas
habilidades mediante instituigao pl:lb‘lica e de igual maneira indica a necessidade de que a

capacitagho para instalar esses conhecimentos e habilidades deve dar-se mediante instituicdo
pablica.

Recomenda-se a criagdo dos nlcleos de educagdo permanente em urgéncia e
emergéncia, de modo a aplicar o previsto na Portaria GM/MS n°® 2.048/02.

MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO
Relator
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PROJETO DE LEI N° 142/2014

Altera os § 2°, § 4° e § 6° do artigo 32 da Lei
Municipal n® 3.812, de 4 de abril de 2012.

Art. 1° O § 2° do art. 32, da Lei n® 3.812, de 4 de abril de 2012, passa a
vigorar com a seguinte redagao:

“§ 2° Somente serdo permitidas substituicbes entre os préprios médicos
plantonistas, com motivo devidamente justificado, com a autorizagdo do
Diretor do Departamento de Assisténcia a Salde e, na falta deste, pelo
Chefe da Divisdo de Clinicas, com aviso prévio de, no minimo, 24 (vinte e
quatro) horas de antecedéncia.”

Art. 2° O § 4° do art. 32, da Lei n® 3.812, de 4 de abril de 2012, passa a
vigorar com a seguinte redacao:

“§ 4° As escalas de plantdo médico deverdo permanecer afixadas em
local visivel, com as. assinaturas do Diretor do Departamento de
Assisténcia a Saude e, na falta deste, pelo Chefe da Divisdo de Clinicas,
e arquivadas na Secretaria Municipal de Saude.”

Art. 3° O § 6° do art. 32, da Lei n® 3.812, de 4 de abril de 2012, passa a
vigorar com a seguinte redagéo:

“§ 6° Respeitado o minimo estabelecido pelo § 1° deste artigo, a
quantidade e a prioridade na execucdo dos demais plantées a serem
distribuidos pelo Diretor do Departamento de Assisténcia & Saude e, na
falta deste, pelo Chefe da Divisao de Clinicas, em conjunto com o Gestor
Municipal de Saude, deverdo seguir critérios que envolvam produtividade,
desempenho, disciplina, assiduidade e pontualidade.”

Art. 4° Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagéo.
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a seguifite redagio: .

sz Somente setio: ;:ermmdas substmm;ﬁes entre o8 prépnos médlcos planto- :
nistas; com molivo dévidamente ]us‘l:lﬁcado, comra autorizagiode Diretor do De-
partatiiento de:Assisténcia A Saiide’'e; na falte-deste, pelo Ghefe da Divisio de Cli-

 nicas, com aviso prévio-de; o milfiimo; 24 (Vinte ¢ quatro) Horas dé *mteoedenciia 3
Art. 250 $4° do art. 32,daLei n° 3.812; de4 ‘deabril de 2012, passa avtgorar com
asepuinte redagiior ;

§ 40 As esmlas de plantio médico deverﬁo permanecer aﬁxadas em local wswel ]
‘com 3 sssiniatiras d6 Ditétor do Departamenito de Assistéricia s Satde & fia fal:
ta deste, pelo Chefe da Dmsao de Climcas, é arqmvadas na Secretana Mun1c1-

- paldeSaide™ U meTn -
Art. 320§ 6vdo art. 32 daLeino3. 812 de 4de abril de 2012, passa awgorarcom
-3 segumte redagdo: - - o

“$ 6 Respeitado o minimo estabeleg;do pelo § 1° d%te arllgo, a quantldade e
a prioridade na execucio dos demais. planttes a serem distribuidos pelo Diretor
do Departamento de Assisténcia a Savide e, na falta deste, pelo Chefe da Divisio
de Clinicas, em conjunto com o Gestor Municipal de Saide, deverdo séghir cri-
térios que envolvam: prodntmdade, desempenho, dtsc:p]ma, assiduidade e pon-
tualidade”™ :
Art. 4° Esta Lei entra.ré em vigor na data de sua pubhcan;ao )
e inete do Prefeito, 19 de novémbro de 2014,
i AUGUSTINHO ZUCCHI ’
Prefeito
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LEI N° 4.473, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2014

Altera 0s § 2°, § 4° e § 6° do artigo 32 da Lei Municipat n° 3.812, de abril de 2012,

A Camara Municipal de Pato Branco, Estado do Parana, aprovou e eu, Prefeito, sanciono
a seguirde Lei:

Art. 1° 0 § 2° do art. 32, da Lei n° 3.812, de 4 de abril de 2612, passa a vigorar com a
seguinte redagéo:

"§ 2° Somente serfio permitidas substituigdes entre 0s proprios médicos plantonistas,
com motivo devidamente justificado, com a autorizagdo do Diretor do Departamento de
Assisténcia a Saide e, na falta deste, peio Chefe da Divis&o de Clinicas, com aviso prévio
de, ne minime, 24 {vinte e quatro) horas de antecedéncia,”

Art. 2° O § 4° do art. 32, da Lei n® 3.812, de 4 de abril de 26142, passa a vigorar com a
seguinte redagao:

“§ 4° As escalas de planido médico deverfio permanecer afixadas em local visivel, com
as assinaturas do Diretor do Departamento de Assistéacia & Sadde e, na falta deste, pelo
Chefe da Divisio de Clinicas, e arquivadas na Secretaria Municipal de Sanude.”

Art. 3° O § 6° do arl. 32, da Lei n® 3.812, de 4 de abril de 2012, passa a vigorar com a
seguinte redagéo: :

“§ 6° Respeitado o minimo estabelecido pelo § 1° deste artigo, a guantidade e a prioridade
na execucio dos demais plantdes a serem distribuidos pelo Diretor do Depantamento de
Assisténcia & Salde e, na falta dests, pelo Chefe da Divisdo de Clinicas, em conjunto
com o Gestor Municipal de Salde, deverdo seguir critérios que envolvam produtividace,
desempenho, discipling, assiduidade e pontualidade.”

Art. 4° Esta Lei enfrara em vigor na data de sua publicagéo.

Gabinete do Prefeito, 19 de novembro de 2014,

AUGUSTINHO ZUCCHI

Prefeito
Pubktado em i I Publicad , ;
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MENSAGEM N°: 102/2014
RECEBIDA EM: 24 de junho de 2014

SUMULA: Altera os § 2°, § 4° e § 6° do artigo 32 da Lei Municipal n® 3812, de abril de 2012.

(A Lei Municipal n® 3812, de abril de 2012, instituiu o Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos dos Servidores
Pdhlicos do Municipio de Pato Branco. Atualmente o Diretor Clinico tem a incumbéncia de autorizar, assinar e
distribuir plantées médicos. Ocorre que o Diretor Clinico € eleito pelos médicos concursados do Municipio, atuando e
tendo legitimidade para atuar em defesa do interesse da classe médica, nem sempre em concordancia com 0s
interesses da administragdo plblica, em especial no que se .refere ac escalonamento dos plantbes do pronto
atendimento municipal. considerando que a normatizagéo das escalas é atribuicdo mais administrativa do que
médica propriamente dita, e que deve ser feita em conson&ncia com a necessidade e interesse da Secretaria
Municipal de Saldde (e ndo no interesse individual dos servidores médicos concursados), requer-se nova redagéo
aos artigos mencionados, atribuindo responsabilidade hoje designados ao diretor clinico, ao diretor do Departamento
de Assisténcia & Salde e, na falta desse, ao Chefe da Divisdo de Clinicas, independentemente da anuéncia do
Diretor Clinico)
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